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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 34/2025

Por este instrumento a  CÂMARA MUNICIPAL DE OURO BRANCO,  Estado de Minas Gerais,
sediada à Praça Sagrados Corações, 200,  Centro – Ouro Branco/MG, por seu Presidente,  o
senhor  Warley  Higino  Pereira,  considerando  o  julgamento  do  Processo  Licitatório
correspondente,  resolve  REGISTRAR  OS  PREÇOS  DA  PRESENTE  ATA,  apresentados  pelas
empresas qualificadas, de acordo com a classificação alcançada e nas quanƟdades cotadas,
atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na
Lei 14.133/2021 e no regulamento interno, em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

1.1. A  presente  ATA  tem  por  objeto  a  prestação  de  serviços  de  locação  de  espaço  em
OUTDOOR, incluindo a produção, impressão, instalação e manutenção de painéis 3x9m,
com veiculação em pontos  estratégicos  e de grande circulação no Município  de Ouro
Branco, conforme demanda da Câmara Municipal, conforme abaixo:

Fornecedor registrado:  FRAGA COMÉRCIO SERVIÇOS E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o
nº 48.812.798/0001-00, situada na Rua Sagrados Corações de Jesus, nº 250, Galpão, bairro
Centro, na cidade de Desterro de Entre Rios-MG, CEP 35.494-000

Item Descrição Unidade
de

Medida

Qtde. Valor
unitário

Valor total

1 Locação de espaço em outdoor,
incluindo  produção,  impressão,
instalação  e  manutenção  de
painéis  3x9m,  com  veiculação
em  pontos  estratégicos  e  de
grande  circulação  no  Município
de  Ouro  Branco,  conforme
demanda da Câmara Municipal

SV 20 R$1.130,00 R$22.600,00

1.2 As caracterísƟcas do outdoor deverão observar a descrição do termo de referência nos
itens  “Especificação  do  Serviço”,  “Como  o  serviço  será  prestado?”  e  “Local  e  prazo  de
Execução dos Serviços”.
1.3 A uƟlização do quanƟtaƟvo será feita sob demanda, a critério da Câmara Municipal, sem
obrigatoriedade de uso de sua totalidade.
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1.4.  A  empresa  contratada  é  a  responsável  pela  qualidade  do  serviço,  inclusive  pela
estabilidade e conservação dos outdoors pelo período de veiculação estabelecido, devendo
promover sua subsƟtuição/adequação sem custos à CONTRATANTE caso se verifique perda de
visibilidade ou integridade da mensagem.
1.4.1  A  subsƟtuição/manutenção  deverá  ocorrer  no  prazo  máximo  de  24h  úteis  após  a
noƟficação feita pela Câmara Municipal, sendo que o período em que o outdoor permanecer
ilegível, danificado ou em desacordo com as condições pactuadas não deverá ser computado
no prazo de veiculação contratado.
1.5  O  termo de  referência  integra  a  presente  ata  para  os  fins  de  delimitação  do  objeto
pactuado, sua forma de execução, prazos contratuais, formas de pagamento e garanƟa.
1.6 É vedado efetuar acréscimos nos quanƟtaƟvos fixados na ata de registro de preços.
1.7 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo desta Ata.
1.8O órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Ouro Branco/MG, não havendo outros
órgãos e enƟdades públicas parƟcipantes do registro de preços.

CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
E CADASTRO DE RESERVA
2.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a parƟr do primeiro
dia úƟl subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
2.2  O  contrato  decorrente da ata  de registro  de preços terá  sua vigência  estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro  a  disponibilidade  de  créditos  orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
2.3 Na formalização do contrato ou do instrumento subsƟtuto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respecƟvos.
2.4 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
enƟdade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº
14.133, de 2021.
2.5 O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de
preços.
2.6  Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser  alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
2.7 Após a homologação da licitação ou da contratação direta,  deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
2.8 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
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Aceitarem cotar  os  bens,  as  obras  ou os  serviços  com preços iguais  aos  do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e 

ManƟverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

2.9 O registro a que se refere o item 2.8 tem por objeƟvo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
2.10 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas  propostas  para  o  preço  do  adjudicatário  antecederão  aqueles  que  manƟverem  sua
proposta original.
2.11 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos  licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos e

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas nessa ata. 

2.12 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
2.13  Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  o  licitante  mais  bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no
aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021.
2.14 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente jusƟficada, e que a jusƟficaƟva seja aceita pela Administração.
2.15 A ata de registro de preços será assinada e disponibilizada no Sistema de Registro de
Preços.
2.16 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.11,
observando o  item 2.11 e subitens,  fica  facultado à  Administração  convocar  os  licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo
e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
2.17 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.11, aceitar a contratação nos
termos  do  item  anterior,  a  Administração,  observados  o  valor  esƟmado  e  sua  eventual
atualização nos termos do edital poderá:
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Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; o

Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

2.18  A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente jusƟficada.

CLÁUSULA TERCEIRA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praƟcados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

3.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis  de consequências incalculáveis,  que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.1.2. Em caso de criação, alteração ou exƟnção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre
os preços registrados; 

3.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº
14.133, de 2021.

3.2 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;

3.3 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

CLÁUSULA QUARTA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

4.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praƟcado no mercado por
moƟvo  superveniente,  o  órgão  ou  enƟdade  gerenciadora  convocará  o  fornecedor  para
negociar a redução do preço registrado.
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4.1.1  Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praƟcados  pelo  mercado,  o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administraƟvas.

4.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir
seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que
Ɵveram seu registro cancelado. 

4.1.3  Se  não  obƟver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  enƟdade  gerenciadora
procederá  ao  cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,  adotando  as  medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

4.1.4  Na  hipótese  de  redução  do preço  registrado,  o  gerenciador  comunicará  aos
órgãos e às enƟdades que Ɵverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021.

4.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

4.2.1  Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  com  o  pedido  de  alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

4.2.2  Não  hipótese  de  não comprovação  da  existência  de  fato  superveniente  que
inviabilize  o  preço  registrado,  o  pedido  será  indeferido  pelo  órgão  ou  enƟdade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

4.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem
de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.

4.2.4  Se  não  obƟver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  enƟdade  gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.

4.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize
o preço registrado, o órgão ou enƟdade gerenciadora atualizará o preço registrado, de
acordo com a realidade dos valores praƟcados pelo mercado.
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4.2.6 O órgão ou enƟdade gerenciadora comunicará aos órgãos e às enƟdades que
Ɵverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efeƟva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1  As  quanƟdades previstas  para  os  itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou enƟdade gerenciadora entre os órgãos ou as
enƟdades parƟcipantes e não parƟcipantes do registro de preços.
5.2 O remanejamento somente poderá ser feito:

5.2.1 De órgão ou enƟdade parƟcipante para órgão ou enƟdade parƟcipante; ou

5.2.2 De órgão ou enƟdade parƟcipante para órgão ou enƟdade não parƟcipante.

5.3  O  órgão  ou  enƟdade  gerenciadora  que  Ɵver  esƟmado  as  quanƟdades  que  pretende
contratar será considerado parƟcipante para efeito do remanejamento.

5.4 CompeƟrá ao órgão ou à enƟdade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com  a  redução  do  quanƟtaƟvo  inicialmente  informado  pelo  órgão  ou  pela  enƟdade
parƟcipante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da enƟdade que sofrer redução dos
quanƟtaƟvos informados.

5.5  Caso  o  remanejamento  seja  feito  entre  órgãos  ou  enƟdades  de  Municípios  disƟntos,
caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento
dos itens.

5.6 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela enƟdade
gerenciadora, dos quanƟtaƟvos dos parƟcipantes da compra centralizada, nos termos do item
5.3,  a  distribuição  das  quanƟdades  para  a  execução  descentralizada  será  por  meio  do
remanejamento.

CLÁUSULA SEXTA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS
PREÇOS REGISTRADOS
6.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

6.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem moƟvo jusƟficado;

6.1.2  Não  reƟrar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo
estabelecido pela Administração sem jusƟficaƟva razoável;
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6.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no arƟgo 27, § 2º,
do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

6.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133,
de 2021.

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a enƟdade gerenciadora poderá, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da enƟdade gerenciadora, garanƟdos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.

6.3  Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  órgão  ou  a  enƟdade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a
ordem de classificação.

6.4  O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e jusƟficadas:

6.4.1 Por razão de interesse público;

6.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

6.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos arƟgos 26, § 3º e
27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA SÉTIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
7.1 Comete infração administraƟva, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o detentor da ata
que:

a) der causa à inexecução parcial da ata de registro de preços;
b) der causa à inexecução parcial da ata de registro de preços que cause grave dano à Câmara
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleƟvo;
c) der causa à inexecução total da ata de registro de preços;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moƟvo
jusƟficado;
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da ata de
registro de preços;
f) praƟcar ato fraudulento na execução da ata de registro de preços;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praƟcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2 Serão aplicadas ao detentor da ata que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i. Advertência, quando o detentor da ata der causa à inexecução parcial da ata de
registro de preços, sempre que não se jusƟficar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praƟcadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima desta ata de registro de preços, sempre
que não se jusƟficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº
14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praƟcadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta ata de registro de
preços,  bem como nas  alíneas  “b”,  “c”  e “d”,  que  jusƟfiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injusƟficado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 dias;

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem
10.1, de 10% do valor da ata de registro de preços.

7.3 A aplicação das sanções previstas nesta ata de registro de preços não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Órgão gerenciador (art. 156,
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

7.3.1. Todas as sanções previstas nesta ata de registro de preços poderão ser aplicadas
cumulaƟvamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.3.2.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inƟmação (art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021)

7.3.3.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis  forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Órgão gerenciador ao Detentor da ata, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garanƟa prestada, se for o caso,
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
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7.3.4.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser
recolhida administraƟvamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.4  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administraƟvo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Detentor da ata, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração comeƟda;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

7.6 Os atos previstos como infrações administraƟvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos que também sejam Ɵpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846,
de 2013,  serão apurados e julgados conjuntamente,  nos  mesmos autos,  observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

7.7  A  personalidade  jurídica  do  Detentor  da  ata  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que
uƟlizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práƟca dos atos ilícitos
previstos nesta ata de registro de preços ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus
administradores  e  sócios  com poderes  de administração,  à  pessoa jurídica sucessora  ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Detentor  da  ata,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.8 O Órgão gerenciador deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relaƟvos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional  de Empresas Punidas (Cnep). (Art. 161,  da Lei nº 14.133, de
2021).

7.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
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8.1  O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no edital.
8.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços  que,  convocados,  não  honrarem o  compromisso  assumido  injusƟficadamente  após
terem assinado a ata.
8.2  É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou enƟdade parƟcipante, caso no
qual caberá ao respecƟvo órgão parƟcipante a aplicação da penalidade.
8.3 O órgão ou enƟdade parƟcipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1.  As  condições  gerais  de  execução  do  objeto,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e
recebimento,  as  obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência
9.2 Fica eleito o foro da Comarca de Ouro Branco, Estado de Minas Gerais, para solucionar
quaisquer questões oriundas desta licitação.
9.3 Não será admiƟda a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

E, por estarem justas e contratadas, assinam digitalmente o presente Instrumento, para que
surta os seus efeitos legais.

Ouro Branco/MG, na data da assinatura digital.

_________________________________
Warley Higino Pereira

Presidente da Câmara Municipal

_________________________________
Carlos Eduardo Fraga

Representante Legal do Prestador de Serviço Registrado
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